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CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE


ATA DA 3ª (TERCEIRA) REUNIÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE (CMBH)
Aos 28 (vinte e oito) dias do mês de janeiro de 2013 (dois mil e treze), às 9:00 (nove) horas, reuniu-se no Plenário Helvécio Arantes da CMBH a Comissão Permanente de Licitação (CPL), designada pela Portaria nº 14.271, publicada no DOM/BH de 15/1/2013, com a presença dos membros que assinam esta ata, para decidir sobre o julgamento final da FASE DE HABILITAÇÃO da CONCORRÊNCIA Nº 6/2012, cujo objeto é a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de elaboração de Projeto Executivo de reestruturação do sistema audiovisual da sede da CMBH e sua subsequente implantação.
Empresas participantes:
1)- CONSTRUTORA GUIA LTDA.; 
2)- PROJESOM PROJETOS E INSTALAÇÕES DE SOM LTDA. 

Inicialmente, tomou a palavra o Vice-Presidente da Comissão, o qual fez para os demais membros uma síntese dos fatos relacionados à Concorrência nº 6/2012, conforme se segue:

a)- no dia 17/12/2012 a Comissão se reuniu para analisar os documentos de habilitação apresentados pelas duas únicas empresas participantes do certame, ocasião em que foi apurado que ambas descumpriram regras do edital relativas à habilitação;
b)- diante disso, decidiu a Comissão, naquele mesmo dia 17/12/2012, suspender a reunião para posterior encaminhamento de ofício à Diretoria Geral da CMBH (área demandante), para que esta opinasse sobre as duas decisões possíveis para o caso, a saber: proceder-se à inabilitação direta de todas as empresas participantes, com a consequente abertura de prazo para recurso; ou a inabilitação com o franqueamento de prazo para que as duas empresas participantes apresentassem nova documentação apta a ser aceita (escoimação) nos termos permitidos pela Lei 8.666/1993;
c)- no dia 18/12/2012 foi encaminhado o ofício à Diretoria Geral, a qual, por sua vez, submeteu a decisão ao Presidente da CMBH. Este último optou, em despacho datado de 20/12/2012, por abrir prazo para escoimação dos documentos apresentados com vícios, nos termos do parágrafo 3º do artigo 48 da Lei 8.666/1993;
d)- desta forma, decidiu a Comissão, em nova reunião realizada no dia 26/12/2012, INABILITAR as empresas CONSTRUTORA GUIA LTDA. e PROJESOM PROJETOS E INSTALAÇÕES DE SOM LTDA. pelas razões constantes da ata da 65ª reunião da Comissão, constante dos autos e disponível na página da CMBH na internet (www.cmbh.mg.gov.br);
e)- em atendimento à determinação do Presidente da CMBH, Vereador Léo Burguês de Castro, foi concedido, nos termos do parágrafo terceiro do artigo 48 da Lei nº 8.666/1993, o prazo de 8 (oito) dias úteis para que as empresas participantes do certame pudessem apresentar nova documentação escoimada dos vícios apontados na reunião do dia 26/12/2012, prazo esse que se encerrou às 18:00 horas do dia 10/1/2013, sendo que apenas a empresa PROJESOM PROJETOS E INSTALAÇÕES DE SOM LTDA. protocolizou na Secretaria da CPL um envelope lacrado a nova documentação apresentada;
f)- no dia 21/1/2013, os membros da Comissão e o representante credenciado da empresa PROJESOM, em reunião pública, promoveram a abertura do envelope respectivo, tendo sido o seu conteúdo rubricado pelos presentes, decidindo-se, ato contínuo, pela suspensão da reunião para posterior análise dos documentos e julgamento final da fase de habilitação, tendo em vista a natureza técnica da documentação contábil apresentada.
Feita esta breve síntese e dando início aos trabalhos da reunião de hoje, dia 28/1/2013, o Vice-Presidente informou ainda aos presentes que os documentos apresentados pela empresa PROJESON foram enviados para análise técnica, tendo sido produzido o relatório abaixo transcrito na íntegra, o qual integra esta ata para todos os fins: 

“RELATÓRIO DE ANÁLISE DO BALANÇO PATRIMONIAL E DA DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO DA EMPRESA PROJESOM:

No dia 21 de janeiro de 2013, em reunião pública, foi aberto o envelope apresentado pela empresa PROJESOM PROJETOS E INSTALAÇÕES DE SOM LTDA., contendo relatórios contábeis retificados (escoimados) para nova análise da Comissão Permanente de Licitação desta Casa, considerando que foi constatada uma diferença nos demonstrativos contábeis inseridos no envelope de habilitação apresentado anteriormente para a Concorrência nº 6/2012, o que inviabilizou a análise da situação patrimonial da empresa. 

Ao verificar os novos demonstrativos escoimados percebeu-se algumas irregularidades, conforme relatado abaixo:

· Foram apresentados no envelope contendo os documentos escoimados os mesmos relatórios contábeis do exercício de 2011, anteriormente apresentados no envelope de habilitação, conforme apurado através do número de registro e da data do registro informados pela JUCEMG no Termo de Abertura do Livro Diário de número 022. A empresa apenas substituiu a página 94 do Balanço Patrimonial por outra com a mesma numeração e com o saldo da conta “Lucro/Prejuízo do Exercício” alterado de R$ 218.650,26 para R$ 924.209,49;

· Porém, conforme informado pela JUCEMG (cópia do documento anexo), quaisquer retificações nos demonstrativos contábeis registrados naquele órgão, deverão ser informadas no Livro Diário subsequente ao do exercício do relatório retificado, com o devido registro na JUCEMG. Portanto, a retificação do Balanço Patrimonial de 2011 deveria ter sido feita no livro referente ao exercício de 2012, conforme artigo 5º da Instrução Normativa Nº107/2008, do Departamento Nacional de Registro do Comércio, que estabelece o seguinte:

“Art. 5º A retificação de lançamento feito com erro, em livro já autenticado pela Junta Comercial, deverá ser efetuada nos livros de escrituração do exercício em que foi constatada a sua ocorrência, observadas as Normas Brasileiras de Contabilidade, não podendo o livro já autenticado ser substituído por outro, de mesmo número ou não, contendo a escrituração retificada.”

· Considerando a obrigatoriedade da inserção do Balanço no livro Diário e do seu registro no órgão competente, como cumprimento, dentre outras, das formalidades intrínsecas, fundamentado no art. 1.181 da Lei 10.406/02; Resolução CFC Nº 563/83 e §2º do art. 1.184 da Lei 10.406/02, a retificação de qualquer informação do Balanço apurada pela empresa, também deverá ser registrada na JUCEMG. A mera substituição de uma folha do Balanço, sem o devido registro na Junta, não atende às formalidades intrínsecas, conforme acima.

Quanto ao saldo da conta “Lucro/Prejuízo do Exercício”, retificado pela empresa através da substituição da página 94 dos documentos apresentados, conforme informado acima, temos as seguintes considerações:

· Ao final de cada exercício contábil, é necessário fazer um confronto entre as receitas e despesas com a finalidade de apurar o resultado da atividade empresarial e demonstrá-lo de forma clara e transparente contabilmente. O saldo desse confronto entre Receitas e Despesas, demonstrado no relatório “Demonstração do Resultado do Exercício”, no final do exercício, é transferido para o Balanço Patrimonial, geralmente para a conta “Lucros e Prejuízos acumulados” que é a conta que representa a interligação entre o Balanço e a Demonstração do Resultado do Exercício, conforme previsão no artigo 187 da Lei nº 6.404/76;

·  No Balanço Patrimonial apresentado pela empresa PROJESOM, o Patrimônio Líquido contém as seguintes contas: “Capital Social”, “Lucro/Prejuízo do Exercício” e “Lucros/Prejuízos acumulados”. A empresa, portanto, optou em informar o resultado do exercício em uma conta específica, qual seja, “Lucro/Prejuízo do Exercício”. O saldo desta conta, inclusive, foi retificada pela empresa nos documentos escoimados, de forma a regularizar a diferença apurada anteriormente pela Comissão;

· Ocorre que o resultado apurado no exercício de 2011, conforme verificado no relatório Demonstração do Resultado do Exercício apresentado pela empresa, foi de R$ 1.402.155,64, valor este que difere do “Lucro/Prejuízo do Exercício” demonstrado no Balanço, conforme informado acima.

Pelos motivos acima expostos, a empresa PROJESOM PROJETOS E INSTALAÇÕES DE SOM LTDA. não atende aos requisitos de capacidade financeira, tendo em vista que a retificação das informações apresentadas pela empresa através dos documentos escoimados não atendeu à exigência do edital referente à Concorrência nº 6/2012, o qual estabelece que a licitante deverá entregar o Balanço Patrimonial já exigível e apresentado na forma da lei.” 
Assim, diante de todo o exposto, decide a Comissão Permanente de Licitação da CMBH INABILITAR a empresa PROJESOM PROJETOS E INSTALAÇÕES DE SOM LTDA. com base no subitem 5.3, letra “b”, c/c subitem 5.8.8 do edital respectivo (o balanço patrimonial não foi apresentado na forma da lei). 

Por consequência, tendo em conta a inabilitação das duas únicas empresas participantes do certame, foi a licitação relativa à Concorrência nº 6/2012 declarada FRACASSADA.  

Diante de tal fato e depois de transcorridos os prazos e procedimentos legais, será o processo devolvido à Diretoria de Administração e Finanças da CMBH (DIRAFI) para que esta decida sobre as providências a serem tomadas quanto à contratação do objeto.
Caso decida a DIRAFI pela repetição do certame, recomenda esta Comissão que, antes da republicação do ato convocatório, seja feito pela área demandante um estudo sobre a especificação do objeto contida no edital e sobre a documentação de qualificação técnica exigida pelo mesmo, de forma a tentar atrair mais empresas para o certame. 
A licitação foi amplamente divulgada (na internet, no jornal Diário Oficial do Município de Belo Horizonte, no Jornal O Tempo, no jornal Minas Gerais e no jornal Diário Oficial da União), mas, nem mesmo as duas outras empresas nas quais foram coletados os orçamentos prévios participaram desta Concorrência.
Ainda que não tenha havido a impugnação do edital, o princípio da competitividade é peculiar à licitação e favorece a obtenção da melhor proposta para a Administração. 
Nada mais havendo a ser tratado, foi lavrada a presente ata que, após lida e aprovada, segue assinada por mim, como Secretária e pelos membros da Comissão.
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